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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO OBSTÁCULO. 
DESNECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. OUTROS MEIOS 
DE PROVA. COMPROVAÇÃO POR MEIO DAS IMAGENS 
CAPTADAS PELO SISTEMA DE SEGURANÇA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, que manteve a 
condenação do paciente por furto qualificado pelo rompimento 
de obstáculo, sem realização de perícia.
2. A defesa alega flagrante ilegalidade na manutenção da 
qualificadora sem a devida comprovação pericial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a qualificadora 
de rompimento de obstáculo pode ser mantida sem a realização 
de perícia, com base em outros elementos de prova.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
5. A jurisprudência admite a comprovação da qualificadora por 
outros meios de prova, como depoimentos e confissão, quando a 
perícia não é realizada.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.
IV. Dispositivo
7. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO OBSTÁCULO. 
DESNECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. OUTROS MEIOS 
DE PROVA. COMPROVAÇÃO POR MEIO DAS IMAGENS 
CAPTADAS PELO SISTEMA DE SEGURANÇA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, que manteve a 
condenação do paciente por furto qualificado pelo rompimento 
de obstáculo, sem realização de perícia.

2. A defesa alega flagrante ilegalidade na manutenção da 
qualificadora sem a devida comprovação pericial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a qualificadora 
de rompimento de obstáculo pode ser mantida sem a realização 
de perícia, com base em outros elementos de prova.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

Documento eletrônico VDA44710407 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:54:46
Código de Controle do Documento: da0deb48-e585-4451-ba6d-623fb9ebc09c



5. A jurisprudência admite a comprovação da qualificadora por 
outros meios de prova, como depoimentos e confissão, quando a 
perícia não é realizada.

6. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo

7. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de BRUNO PEREIRA 
DA SILVA no qual se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado por infração do artigo 
155, § 4º, I, do Código Penal, à pena de 02 anos de reclusão, em regime aberto. 

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, desprovido nos 
termos do acórdão de e-STJ fls. 229/235.

Embargos infringentes desprovidos às e-STJ fls. 293/300.

Na impetração, a defesa alega, em síntese, que "estar-se-á diante de 
flagrante ilegalidade cometida pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
do Sul, que manteve a incidência da qualificadora do rompimento de obstáculo, 
prevista no artigo 155, § 4º, inciso I, do Código Penal, mesmo diante da não 
realização da perícia necessária a tal comprovação" (e-STJ fl. 6).

Requer, a concessão da ordem para afastar a mencionada 
qualificadora. 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 295/296):

Após bem ver e examinar todos os elementos contidos no processo, à 
luz dos argumentos lançados nas razões recursais e de acordo com a 
motivação do Acórdão impugnado, entendo que os embargos não 
merecem provimento. A qualificadora do rompimento de obstáculo, 
mesmo que não haja exame pericial, pode ser demonstrada por 
outros elementos de prova e no caso dos autos foi comprovada 
pelos depoimentos judiciais (vítima e testemunhas) e pela 
confissão plena do embargante (na polícia e em Juízo), sendo, 
ademais, de fácil constatação sua ocorrência, não exigindo maior 
conhecimento ou preparo técnico específico para a comprovação. 
Além disso, a qualificadora restou demonstrada pelos vídeos de 
fl. 141. Nesse contexto, afigura-me ilógico, completamente fora do 
razoável, o afastamento da qualificadora em questão.
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A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. QUALIFICADORA DESCRITA NA DENÚNCIA. 
POSSIBILIDADE DE EMENDATIO LIBELLI. ART. 383 DO CPP. 
PEDIDO DE AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DE 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. INVIABILIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DE LAUDO PERICIAL. EXISTÊNCIA DE 
PROVAS SUFICIENTES E SEGURAS DEMONSTRANDO A 
OCORRÊNCIA DO ARROMBAMENTO. REGIME PRISIONAL 
FECHADO MANTIDO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, 
aptos a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais 
fundamentos, uma vez que não foram devidamente impugnados, 
atraem ao caso o disposto no Enunciado n. 182 da Súmula desta 
Corte Superior e inviabilizam o conhecimento do agravo, por violação 
do princípio da dialeticidade.

2. Como é de conhecimento, o instituto da emendatio libelli (art. 383 do 
CPP), que consiste na atribuição de definição jurídica diversa daquela 
descrita na inicial acusatória, ainda que isso implique agravamento da 
situação jurídica do réu, não implica ofensa ao princípio da correlação 
fática entre a denúncia e a sentença, posto que o acusado se defende 
dos fatos descritos na peça incoativa (AgRg no REsp n. 2.111.671/SC, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024).

3. Na hipótese, não há falar em violação ao princípio da correlação, 
pois, embora o Ministério Público tenha pleiteado a condenação do 
paciente pelo crime de furto simples, a denúncia descreveu que o 
paciente arrombou a porta do veículo da vítima, a fim de subtrair os 
bens de seu interior, o que permite o reconhecimento da qualificadora 
em desfavor do réu.

4. Quando presentes outros meios de prova suficientes para 
comprovar o rompimento de obstáculo, é possível o suprimento da 
prova pericial, assim como na hipótese dos autos, em que as 
instâncias ordinárias atestaram a presença da referida qualificadora, 
especialmente ante a confissão do próprio paciente.

5. Apesar de o montante da sanção admitir, em tese, a fixação do 
regime inicial semiaberto, os maus antecedentes e a reincidência do 
paciente justificam a fixação do regime mais gravoso, por não estarem 
preenchidos os requisitos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 921.388/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
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se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0035837-9 HC 889.558 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023652820218120019  23652820218120019

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : BRUNO PEREIRA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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